
PROCESSO Nº 25351.929680/2019-12 
TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 
11/2020 5 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 	A 

	
AGÊNCIA 

NACIONAL DE VIGILÃNCIA 
SANITARIA - ANVISA E A R7 
FACILITIES - SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EIRELI, NOS 
TERMOS ABAIXO: 

CONTRATANTE 

A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.112.386/0001-11, localizada 
no Setor de Indústria e Abastecimento — S.I.A., Trecho 5, Área Especial 57, em Brasília-DF, 
neste ato representada pelo seu Gerente-Geral Substituto de Gestão Administrativa e 
Financeira, Senhor Frederico Augusto de Abreu Fernandes, portador da Carteira de 
Identidade 1.746.393 SSP-DF, i.n.scrito no CPF/MF 831.362.661-53, designado pela Portaria 
n" 382 DE 19/06/2015, publicada no D.O.U. de 22/06/2015, e com poderes delegados pela 
Portaria nº 813/2019, de 09/04/2019, publicada no DOU nº 70/2019, e de outro lado a 

CONTRATADA, 

R7 FACILITIES - SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 
11.162.311/0001-73, com Sede à SCIA QD. 14 CJ 08 LOTE 03 PARTE "B", Brasília-DF, CEP 
nº 71.250-140, neste ato representada pelo Senhor Ricardo de Souza Lima Caiafa, portador 
da Carteira de Identidade nº 2085773 SSP-DF e do CPF nº 004.458.821-12, em observância 
as condições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrõnïco nº 05/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1. 	CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. 	O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de recepcíonista, com disponibilização de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

1.2. 	Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. 	Objeto da contratação: 

ITEM ! 

C~ 
~=2 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
. _ 

Recepcionista 	~~— 
T Encarregado 

QUANTITATIVO 

9 —~~R$ 
1~ 

VALOR I ~ r
UNITÁRIOY W 

4.449,13 ~j 
R$ 6.953,15 	I 

VALOR TOTAL 
__   . 	_.. _ _ 	_ 	_ _ 	__.... _ .... y 

	

~ R$ 40.042,17 	~ 
R$ 6.95 , 5 

SUBTOTAL MENSAL R$ 46,495,á2 
TOTAL ANUAL R$ 5 3 943,84—~ _  

VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATA ÃO (24 meses 	ic R$ 	.127.887,68 



	

' s 1.4. 	Os serviços deverão ser executados nos locais estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

	

2.1. 	O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com 
início na data de 08/06/2020 e encerramento em 08/06/2022, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização forrnaf 
da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 
05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

	

2.1.1. 	Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

	

2.1.2. 	Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

	

2.1.3. 	Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço; 

	

2.1.4. 	Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração; 

	

2.1.5. 	Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na 
prorrogação; 

	

2.1.6. 	Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

	

2.2. 	A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

	

2.3. 	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

	

3.1. 	O valor mensal da contratação é de R$ 46.995,32 (quarenta e seis mil, 
novecentos e noventa e cinco reais e trinta e dois centavos), perfazendo o valor total de 
R$ 1.127.887,68 (um milhão, cento e vinte e sete mil, oitocentos e oitenta e sete reais e 
sessenta e oito centavos). 

	

3.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação. 

	

3.3. 	O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

	

4.1. 	As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020 , na 
classificação abaixo: 

Programa de Trabalho: 10.122.0032.2000.0001 

Fonte de recursos: 0174362120 
Natureza da despesa: 33.90.37.01 — Apoio Administrativo, Técnico e Operacional 

i 
Nota de Empenho nº 2020NE800572 
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~ 4.2. 	No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta 
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita 
no início de cada exercício financeiro. 

5. 	CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. 	O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

	

5.1.1. 	Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 39, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. 	A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
serviço, conforme Termo de Referência, anexo do Edital. 

5.3. 	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

	

5.3.1. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.4. 	O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: ' 

5.4.1. o prazo de validade; 

5.4.2. a data da emissão; 

5.4.3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

5.4.4. o período de prestação dos serviços; 

5.4.5. o valor a pagar; e 

5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando quaiquer ônus para a 
CONTRATANTE; 

5.6. 	Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 
de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

5.6.1 . 	não produziu os resultados acordados; 

5.6.2. 	deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

5.6.3. 	deixou de utilizar os materiais e recursos hum/a2 exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantid de inferior à demandada. 

5.7. 	Será considerada data do pagamento o dia em ue constar co Merjiitida a 
ordem bancária para pagamento. 	 ~ge~ e C0/4 C 	E/etri~.I~Ci 
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~ 5.8. 	Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 

5.9. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

5.10. 	Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.11. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.12. 	Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

5.13. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

	

5.13.1. 	Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA 
inadimpfente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da CONTRATANTE. 

5.14. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do 
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

5.15. 	É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 
CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

5.16. 	A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado 
corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originaimente fixado na piariilha 
de preços. 

	

5.16.1. 	Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e 
indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual 
máximo equìvalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível 
com o prazo total de vigência contratual. 

	

5.16.2. 	A adequação de pagamento de que trata o subitem ~,nterior deverá ser 
prevista em termo aditivo.  

5.16.3. 	Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou 
prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de conti 
ser mantidas na planilha de forma complementar/pro 
CONTRATANTE esclarecer a metodologia de cálcul~ado 

to I dps custos com aviso 
ação, tais rubricas deverão 
rcional, devendo o órgão 
a. 
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5~17. 	A CONTRATANTE providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor 
global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados da CONTRATADA que 
expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de 
dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987. 

5.18. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação fìnanceira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicaçáo da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N- Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=(TX) 1- ( 6/ 100 ) 	1= 0,00016438 
365 	1 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6. 	CL Àt_1SULA SE)cTfa - PAi,~APVÌEtti?'i O i]CiR Ft.TC', GERADC3F 

6.1. 	Serão objeto de pagamento mensal pela CONTRATANTE à CONTRATADA, o 
somatório dos seguintes módulos que compõem a planilha de custos e formação de preços 
constantes do respectivo Edital: 

6.1.1 . 	Módulo 1: Composição da Remuneração; 

6.1.2. 	Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS; 

6.1.3. 	Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários; 

6.1.4. 	Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada 

6.1.5. 	Módulo 5: Insumos; e 

6.1.6. 	Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado 
tendo por base as alíneas acima. 

6.2. 	Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 
139 (décimo terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores 
e insumos bem como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos 
pagamentos mensais à CONTRATADA, devendo ser pagos peia CON T RA T ANTE à 
CONTRATADA somente na ocorrência do seu fato gerador, seguindo estritarnente as regras 
contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados previstas em Edital, nos 
termos do Anexo VII-B da IN SEGES/MPDG n°. 05/2017. 

6.3. 	As verbas discriminadas no item anterior, somente serão pagos à 
CONTRATADA nas seguintes condições: 

6.3.1. 	Pelo valor correspondente ao 13ª (décimo terceiro) salário proporcional ao 
tempo em que os empregados estão vinculados ao contrato, quando devido; 

6.3.2. 	Pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um ter ) de férias previsto na 
Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados v~ culados ao contrato, em 
razão proporcional ao tempo vinculado ao contrato com a CO TRATANTE; 

6.3.3. 	Pelo valor correspondente ao 13º ("cimo erceiro) salá~~~ 1 	onal, 
9 	4Bp. 
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' A 	férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, 
quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; 

	

6.3.4. 	Pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas 
dos empregados vinculados ao contrato; 

	

6.3.5. 	Outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus 
valores correspondentes. 

6.4. 	A não ocorrência dos fatos geradores discriminados no item 6.2 acima, não gera 
direito adquirido para a contratada das referidas verbas ao final da vigência do contrato, 
devendo o pagamento seguir as regras previstas no instrumento contratual e anexos. 

6.5. 	O pagamento devida à CONTRATADA se dará com base no resultado 
apresentado, portanto, serão destacadas do valor mensal do contrato aquelas rubricas da 
planilha de formação de preços que não foram comprovadas a sua ocorrência, conforme 
destacado nesta cláusula. 

6.6. 	A autorização pela CONTRATANTE para o pagamento dos valores referentes a 
férias, 1/3 (um terço) de férias previstas na Constituição, 130 (décimo terceiro) salários, 
ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento 
futuro e incerto, somente será expedida após a comprovação efetiva (documentação 
comprobatória) das ocorrências pelo contratado, momento esse que se dará o direito 
adquirido ao recebimento. 

	

6.6.1. 	Para o pagamento pela CONTRATANTE das rubricas acima, a 
CONTRATADA deverá apresentar os documentos comprobatórios das ocorrências e 
seus respectivos prazos de vencimento, para que se possa providenciar a quitação das 
referidas verbas. 

	

6.6.2. 	Após a confirmação da ocorrência da sítuação que enseja pagamento, a 
CONTRATANTE expedirá a autorização para quitação, a qual deverá seguir estritamente 
as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, previstas 
em Edital. 

6.7. 	Eventual saldo orçamentário no encerramento do exercício, ou ao final da 
vigência do contrato com a CONTRATADA, não será objeto de liberação ou repasse 
a mesma. 

6.8. 	Nos meses em que não ocorrerão eventos passíveis de pagamento pelo fato 
gerador, ou não sejam comprovados os eventos trabalhistas, dentre outros futuros e incertos, 
que dariam ensejo ao pagamento pela CONTRATANTE, deverá ser realizado somente o 
pagamento, conforme item 1.7 do Anexo VII-B da IN nº 5, de 2017, tais como a remurieração, 
encargos, benefícios, insumos necessários à execução da atividade. 

6.9. 	A CONTRATANTE não arcará com os equívocos de dimensionamento 
apresentados na proposta. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTAMENTO DE PRECÇOS EM SENTIDO 
AMPLO 

7.1. 	As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor 
contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabel idas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. 	O adjudicatário prestará garantia de execução do c ntrato, nos rx~d~~dq~M~rt. 56 
da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução 	contrato e p~~`F~~~ ~ 
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dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor total do contrato. 

	

8.2. 	No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
do CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

	

8.2.1. 	A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

	

8.2.2. 	O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos 1 e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

	

8.3. 	A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do 
Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

	

8.4. 	A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
d e : 

	

8.4.1. 	prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do confrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

	

8.4.2. 	prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

	

8.4.3. 	multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
CONTRATADA; e 

	

8.4.4. 	obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

	

8.5. 	A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

	

8.6. 	A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em 
conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

	

8.7. 	Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econõmicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

	

8.8. 	No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

	

8.9. 	No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parãmetros 
utilizados quando da contratação. 

8.10. 	Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialment 	m pagamento de 
qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respec ' a réposição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notifica . 

8.11. 	A CONTRATANTE executará a garantia na fo m prevista na legislação que 
rege a matéria. 	

~rcp 
8.12. 	Será considerada extinta a garantia:  
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8.12.1. 	com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importãncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de 
que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

	

8.12.2. 	no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso 
a Administração não comunique a ocorrência de sinìstros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

	

8.13. 	O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

	

8.14. 	A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 
garantia, na forma prevista no TR. 

	

8.15. 	A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a 
empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse 
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 
a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do 
Decreto nº 9,507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 

	

8.15.1. 	Também poderá haver liberação da garantia se a CONTRATADA 
comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho 

	

8.16. 	Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 
CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das 
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 
prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 
5/2017. 
9. CLÁUSULA NONA — MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

	

9.1. 	O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 
os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização 
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
C fa(yTR ATA D A 

	

10.1. 	As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 

	

1 1. 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

	

11.1. 	As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

	

12. 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO 
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

Xe 
sitções previstas nos ua 
com as consequências 

to das s,qp(ções p,revistas no Jy
~ 
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12.1 
12.1.1. 	por ato unilateral e escrito da Administração, 
incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 199 
ìndicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplic 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 



. 	at' 

	

12.1.2. 	amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

	

12.2. 	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de 
autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao 
contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 

	

12.3. 	A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

	

12.4. 	O termo de rescísão, sempre que possível, será precedido: 

	

12.4.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

	

12.4.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

	

12.4.3. 	Indenizações e multas. 

	

12.5. 	O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento 
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS, por parte da 
CONTRATADA, poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 82, inciso IV, do Decreto n.º 
9.507, de 2018). 

	

12.6. 	Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 
CONTRA T ADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017). 

	

12.7. 	Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a 
CONTRATANTE reterá: 

	

12.7.1. 	a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela 
CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

	

12.7.2. 	os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

	

12.8. 	Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte 
da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento 
das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato. 

	

12.9. 	O CONTRATANTE poderá ainda: 

	

12.9.1. 	nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter 
a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

	

12.9.2. 	nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, 
reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do 
contrato. 

12.10. 	O Contrato poderá ser rescindido no caso de se consta 
vedação estabelecida no art. 59 do Decreto n." 9.507, de 2018. 	~ 

13. 	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES 

13.1. 	É vedado à CONTRATADA: 

	

13.1.1. 	Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 

~ 

corrência 



. 	4 ' 	' 
fi nancei ra; 

13.1.2. 	Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

	

14.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 

	

14.2. 	A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

	

14.3. 	As supressões resu!tantes de acordo celebrado entre as partes 
CONTRATANTES poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

	

15.1. 	Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 — Código de Defesa do Consumidor— e normas e principios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

	

16.1. 	Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 

	

17.1. 	Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para 
dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 
em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por duas testemunhas 

Brasília/DF, 03 de junho de 2020 
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